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VETO TOTAL AO PROJETO DE LEI Nº 924, DE 2013
Mensagem A-nº 038/2014, do Senhor Governador do Estado
São Paulo, 11 de abril de 2014

Senhor Presidente

Tenho a honra de transmitir a Vossa Excelência, nos termos do artigo 28, § 1º, combinado com o artigo 47, inciso IV, da Constituição do Estado, as razões de veto total ao Projeto de lei nº 924, de 2013, aprovado por essa nobre Assembleia, conforme Autógrafo nº 30.606.

De iniciativa parlamentar, a propositura institui o procedimento de inserção, nos sistemas de informação da Secretaria da Segurança Pública, das medidas protetivas de urgência previstas na Lei Federal nº 11.340, de 7 de agosto de 2006, aplicadas pelo Poder Judiciário, dispõe que referidas informações deverão estar à disposição para fácil consulta das polícias civil e militar e prevê a regulamentação da lei no prazo de 90 (noventa) dias.
Respeitados os motivos que fundamentam o projeto, declarados na justificativa que o acompanha, e embora reconheça seus nobres propósitos, vejo-me compelido a recusar-lhe sanção, em face de inarredável vício de inconstitucionalidade.
Ao estabelecer providência de organização do serviço objeto da medida, a pretensão invade competência própria do administrador público. A inserção de informações relativas às medidas judiciais adotadas contra agressores de mulheres, para conhecimento das Polícias Civil e Militar, constitui providência de ordem puramente administrativa.

À semelhança de outras informações que integram o sistema de dados da Secretaria da Segurança Pública, as relativas às medidas protetivas de urgência, aplicadas com esteio na Lei nº 11.340/06, constituem típticos elementos de organização. Assim, a pretendida inserção de dados está compreendida no âmbito das atividades comuns do Poder Executivo pertinentes à administração da segurança pública.

Trata-se de matéria administrativa, vinculada à prestação ordinária do serviço público, que não exige normatização legal ou regulamentar. A medida cogitada depende apenas do exame de conveniência e oportunidade, para eventuais deliberações de ordem técnica, orçamentária e financeira, no contexto da respectiva Secretaria de Estado.
De forma direta, a proposta confere atribuição à Secretaria da Segurança Pública, invadindo a seara do Poder Executivo, o que não pode ser admitido, pois é defeso à iniciativa parlamentar a instituição de obrigações no contexto da administração pública, sendo a matéria típica de gestão. Tal proceder agride o princípio constitucional da independência e harmonia entre os poderes. 
Em razão de tais fundamentos, a propositura colide com a ordem constitucional ao estabelecer regras para a organização da Administração Pública, matéria de competência privativa do Governador do Estado, cujo exercício não pode ser apropriado pelo Poder Legislativo, sob pena de ofensa ao princípio da harmonia entre os poderes do Estado (Constituição da República, artigos 2º e 84, inciso II; Constituição do Estado, artigos 5º e 47, incisos II, XIV e XIX, alínea “a”).

Por outro lado, no que respeita ao prazo de 90 (noventa) dias para regulamentação da lei, sendo o poder regulamentar atributo de natureza administrativa, privativo do Chefe do Poder Executivo, nos termos do artigo 47, inciso III, da Constituição Estadual, não pode o legislador assinalar prazo para seu exercício. Disposição neste sentido, da mesma forma, ofende o princípio da harmonia entre os poderes do Estado.

Fundamentado, nesses termos, o veto total que oponho ao Projeto de lei nº 924, de 2013, reitero a Vossa Excelência os protestos de minha alta consideração.
Geraldo Alckmin

GOVERNADOR DO ESTADO

A Sua Excelência o Senhor Deputado Samuel Moreira, Presidente da Assembleia Legislativa do Estado.







